
 

ACÓRDÃO TC-1640/2015 – SEGUNDA CÂMARA 

 

 

PROCESSO             - TC-1904/2011 (APENSO TC-4239/2011) 

JURISDICIONADO  - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA  

ASSUNTO               - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

RESPONSÁVEIS     - IVÃO SARTORI E JOÃO AUGUSTO DALCIN 

 

 

EMENTA 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - EXERCÍCIO DE 2010 -  

SANEAMENTO - REGULAR COM RESSALVA - QUITAÇÃO - 

ARQUIVAR. 

 

 

O EXMO. SR. CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO: 

 

 

Tratam os autos de Prestação de Contas Anual da Câmara Municipal de São 

Gabriel da Palha, referente ao exercício de 2010, sob a responsabilidade do Sr. 

Ivão Sartori. 

 

Cumpridos os trâmites legais, decide o Plenário deste Tribunal de Contas, 

Decisão TC 1138/2014, fls. 455,  no sentido de que seja notificado o 

responsável, Sr. Ivão Sartori, na forma do art. 87, § 2º, da LC n. 621/12, para 

que promova a liquidação do débito no prazo de 30 (trinta) dias, atualizado 

monetariamente, hipótese em que esse Tribunal julgará as contas regulares 

com ressalva e dará quitação ao mesmo.  

 

Devidamente notificado, por meio do Termo de Notificação nº 312/2014, que 

retornou aos autos o AR em 04/11/2014, fls. 471 e o Sr. Ivão Sartori promoveu 
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a liquidação do débito, conforme DAM, anexando-o aos autos, fls. 465, 

solicitando saneamento, quitação e demais providências do referido 

Processo, fls. 463.  

 

O Ministério Público de Contas, através do Termo de Verificação nº 034/2014, 

fls. 469, assinado pela Sra. Karla Espindula Stockl, Inspetora, certifica que a 

quantia consignada pelo Sr. Ivão Sartori foi recolhida por meio do Documento 

de Arrecadação Municipal – DAM no valor correto, em 28/04/2014, porém 

destacou que tal recolhimento foi efetuado fora do prazo, uma vez que a 

Decisão TC 1138/2014 foi publicada no Diário Oficial do Estado do Espírito 

Santo em 13 de março de 2014, dando ao gestor um prazo de 30 dias 

atualizado monetariamente. 

 

Assim instruídos, vieram-me os autos para emissão de voto. 

 

É o breve relatório. 

 

EMENTA: 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL.  REGULARES COM RESSALVA. 

QUITAÇÃO. SANEAMENTO. 

 

                                        V  O  T  O 

 

Proferi VOTO no sentido de que promovida a liquidação do débito no prazo de 

30 dias, observado os pressupostos do artigo 87 § 2°, da Lei 261/12, 

ocorreria o SANEAMENTO dos autos, com QUITAÇÃO, sendo as contas 

julgadas REGULARES COM RESSALVAS.  

 

Art. 87. Verificada irregularidade nas contas, cabe ao Tribunal ou ao Relator: 
 
[...] 
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§ 2º Reconhecida a boa-fé do responsável, a liquidação tempestiva do 
débito, atualizado monetariamente, saneará o processo, se não houver sido 
observada irregularidade grave nas contas, hipótese em que o Tribunal julgará 
as contas regulares com ressalva e dará quitação ao responsável. (Redação 
dada pela LC nº 658/2012 – DOE 21.12.2012) 

 

Quanto à boa-fé do agente, demonstrei de forma cabal nos termos do meu 

VOTO (fls. 442 a 454), acolhido à unanimidade na sessão plenária do dia 25 

de fevereiro de 2014. 

 

Não tenho como justo macular as contas de gestores que tenham primado 
pela preservação do interesse público, cumprindo limites legais e 
constitucionais e que tenham incorrido em erros formais que não denotem 
dolo, má-fé ou prejuízo ao erário e que possam ser corrigidos em exercícios 
futuros, tendo votado diversas vezes nesse sentido. 
 
[...] 
 
Considerando todos os aspectos abordados e também a boa-fé do gestor, 
acompanho também o entendimento do Ministério Público no sentido de decidir 
pela não conversão do feito em tomada de contas especial, em razão do 
dano já ter sido apurado no bojo de prestação de contas; não recomendar 
representação ao Conselho Regional de Contabilidade, em face de  mero erro 
na escrituração contábil, sem indicação de prática de ato contábil fraudulento 
ou doloso; não instaurar tomada de contas especial para apurar eventual 
dano decorrente da necessidade de republicação de relatórios da LRF, bem 
assim de retificações das diversas prestações de contas, por ausência de 
requisitos.   
 

 

Quanto a liquidação tempestiva do débito, conforme o Termo de Verificação n° 

034/2014, fls. 469, o Ministério Público de Contas verificou que o responsável 

realizou o pagamento do valor correspondente, estipulado na Decisão TC 

1138/2014, porém ressaltou que tal pagamento, mesmo sendo feito no valor 

correto, foi realizado fora do prazo. 

 

Ocorre que, o responsável foi NOTIFICADO via AR (fls. 472) e também fora 

publicada a referida Decisão no Diário Oficial, determinando o pagamento no 

prazo de 30 dias. Foram efetuadas duas notificações, que poderiam ser 

utilizadas para o inicio da contagem do prazo, conforme descreve o artigo 362, 

do RITCEES.  

 

Art. 362. Os prazos referidos neste Regimento são peremptórios e contam-se, 
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independente da ordem sequencial, a partir da data: 
 I - da juntada aos autos do aviso de recebimento ou da certidão de 
cumprimento da citação, da comunicação de diligência ou da notificação;  
II - constante de documento que comprove a entrega da comunicação no 
endereço do responsável ou do interessado; 
III - da certificação digital; 147 IV - da publicação de edital no Diário Oficial 
do Estado ou outro meio de divulgação oficial do Tribunal;  
V - da entrega dos autos, com vista pessoal ao Ministério Público junto ao 
Tribunal;  
VI - da juntada aos autos do último aviso de recebimento ou da certidão de 
cumprimento da citação, quando houver mais de um responsável. (Inciso 
acrescido pela Emenda Regimental nº 001, de 27.8.2013).  
Parágrafo único. Para fins de interposição de recurso ou pedido de revisão, os 
prazos serão contados a partir da publicação da decisão, acórdão ou parecer 
prévio, salvo disposição legal ou regimental expressa em contrário. 

 

Posto isso, devemos considerar o inicio da contagem do prazo, de forma que 

seja mais benéfica ao gestor, ademais o mesmo fora notificado via AR no dia 

22/04/2014 e prontamente realizou o pagamento no dia 28/04/2014, o que 

demonstra sua boa-fé.  Porém, ao ingressar nos autos em 05/05/2014 para 

anexar a documentação comprovando o pagamento, iniciou-se a contagem do 

prazo, mesmo sem o retorno do AR aos autos, conforme dispõe o artigo 359, § 

4° do RITCEES. 

 

Art. 359. A citação, a comunicação de diligência ou a notificação, observado o 
disposto neste Regimento, far-se-á:  
 
[...] 
 
§ 4° Supre a falta da citação o comparecimento espontâneo, desde que ocorrido 
após a determinação do Tribunal ou do Relator, assumindo o interessado ou 
responsável o processo na fase em que se encontrar.  
 
[...] 

 

Portanto, o pagamento foi realizado de forma TEMPESTIVA.  

 

Presentes os pressupostos necessários ao saneamento dos autos, VOTO com 

base no art. 87, §2°, da Lei Complementar n° 621/201, pela 

REGULARIDADE COM RESSALVAS das contas, e em face do pagamento 

realizado, voto ainda, pela QUITAÇÃO ao Sr. Ivão Sartori, provendo-lhe o 

SANEAMENTO. 
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É como VOTO. 

 

Transitado em julgado, ARQUIVE-SE. 

 

Dê-se ciência ao interessado. 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC-1904/2011, ACORDAM 

os Srs. Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do 

Espírito Santo, em sessão realizada no dia vinte e oito de outubro de dois mil e 

quinze, julgar regulares com ressalvas as contas, e em face do pagamento 

realizado pela quitação ao Sr. Ivão Sartori, arquivando-se os autos após o 

trânsito em julgado, nos termos do voto do Relator, Conselheiro Sérgio 

Aboudib Ferreira Pinto. 

 

 

Composição  

 

Reuniram-se na Segunda Câmara para julgamento os Senhores Conselheiros 

Sérgio Manoel Nader Borges, Presidente, Sérgio Aboudib Ferreira Pinto, Relator, 

e José Antônio Almeida Pimentel. Presente, ainda, o Dr. Heron Carlos Gomes de 

Oliveira, Procurador Especial de Contas em substituição ao Procurador-Geral do 

Ministério Público Especial de Contas. 

 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2015. 

 

 

 

CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES 

Presidente 
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CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO 

Relator 

 

 

 

CONSELHEIRO JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA PIMENTEL 

 

 

 

Fui presente: 

 

 

 

DR. HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA 

Procurador Especial de Contas em substituição ao Procurador-Geral 

    

 

 

  Lido na sessão do dia: 

 

 

 

EDUARDO GIVAGO COELHO MACHADO 

Secretário Adjunto das Sessões  


